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AUTO DE INFRA00 - IRPJ
COMPENSACES DE PREJUIZOS
Inexistencia de Matéria Tributável Remanescente

Na Compensaao de Prejuízos absorvendo o montante da
acusacXo, inexiste crédito tributário a cobrar do au-
tuado.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CONSTRUTORA PEREIRA DE ALMEIDA S.A

ACORDAM os Membros da Terceira Cámara do Primeiro Con-

selho de Contribuinte , , por unanimidade de votos, DAR provimento ao

recurso, nos termos d• relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente Julgado.

Brasi_ia-DF., em 15 de junho de 1993.

--.,(0,511;1010eÉuBER
•

- PRESIDENTE

• •

WiCTOR LUí; DE SALLES FREIRE - RELATOR

VISTO EM	

/ji
( ;í'Iln / *ERESIA40	 - PRODURADOR DA FAZEN

SESSAD DE: 24 FEy 19n	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
JOSE ROBERTO MOREIRA DE MELO, SONIA NACINOVIC, CARLOS EMANUEL DOS SAN-
TOS PAIVA, CRISTINALICE MENDONÇA SOUZA DE OLIVEIRA (suplente convoca-
da), Ausente justificadamente, O Conselheiro PAULO AFFONSECA DE FARIA
JUNIOR.
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RECURSO NR.: 99.416

Acommo MR.: 103.13.883
RECORRENTE : CONSTRUTORA PEREIRA DE ALMEIDA S.A

RELATóRI 0

Preliminarmente adoto o relatório por mim proferido em

sessMo de 22 de junho de 1992, oportunidade em que, nos termos da Re-

soluXo o n 103.01.237, o vertente feito teve seu julgamento converti-

do em diligencia para o efeito de Fiscalizapto, em razWo de contradita

especifica do contribuinte, indicar qual o prejuízo que este efetiva-

mente teria direito a compensar, única matéria constante da peça re-

cursai.

A seguir, entWo com os documentos de fl. 48/52, sobre-

vém a manifestaçàb fiscal conclusiva de fls. 53, onde se deixa assente

que o valor tributável apurado no auto de infraçàb "era suficiente pa-

ra compensar com a matéria tributável" e que tal compensacto já foi

procedida pelo contribuinte.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro Víctor Luis de Salles Freire, Relatar:

O Recurso já restou conhecido anteriormente.

No pano de fundo da discursWo, a partir da diligencia

esclarecedora, ainda que procedao Auto de Infra0o, nto há crédito

tributário a se cobrar do contribuinte na medida em que tinha prejurzo

em valor superior ao resultante da acusaflo.

Por sinal já tendo a compensa~ se efetuado, determino

o arquivamento do processo, nada mais remanescendo para se complemen-

tar por decorrencia do auto de infracWo vestibular.

asili-D - , em 15 de junho de 1993.

I•
VICTOR LUÍS DE SPLLES FREIRE, RELATOR
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